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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 172/2021
Referência: 2635478/2021
Interessado: CONSTRUTORA ALIANÇA LOCAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA

EMENTA: Defere INCLUSÂO DE RESPONSÀVEL TÈCNICO POR PESSOA JURÌDICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de inclusao de resp. tecnica Construtora Aliança
Locação E Construção Ltda, CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho
Regional sedácombase na Resolução nº. 1.121/2019 do CONFEA;Considerando que a Resolução 1.121/2019 do
ConfeaRevogouaResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019 O
profissional poderá ser responsáveltécnico por mais de uma pessoa jurídica. CONSIDERANDO que o profissionalindicado encontra-
se em dias com este Conselho, e já é responsável técnico por 5 empresas; CONSIDERANDO que o profissional anexou
justificativa/declaração que posui carga horária disponível e nãoconflitante com as outras empresas; CONSIDERANDO a
regularidade da documentação apensada ao processo, conforme legislação pertinente;CONSIDERANDO a competência desta
Câmara.CONSIDERANDO o Art. 19 da Resolução1.121/19 Serápermitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de maisde
uma pessoa jurídica. Parágrafo único.Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente dasatividades técnicas
desenvolvidas pela pessoajurídica decujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar afiscalização para averiguar se há, ou
não, aocorrência deinfração à alínea "c" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 dedezembro de 1966. considerando finalmente o parecer
exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo DEFERIMENTOdo pedido de
Inclusão do Responsável Técnico. No registro da empresa devem constar as restrições das atividades nãocobertas pelas atribuições
de seu responsável técnico, conforme parágrafo único do art. 13, da Resolução 336/1989doCONFEA, devendo o setor responsável
adotar as providências neste sentido. Após a incusão, o DERC-PJdeveencaminhar nome do profissional ao setor de fiscalização
para os procedimentos indicados no parágrafo único doartigo19 da da Resolução 1.121/19 do CONFEA.. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 173/2021
Referência: 2542499/2017
Interessado: EDIMAR DIAS DA SILVA

EMENTA: Defere REGISTRO DE ART e ACERVO TÉCNICO

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de certidão de acervo técnico Edimar Dias Da Silva,
CONSIDERANDO a Resolução 1.025/09 do CONFEA/CREA que dispõe sobre a Anotação de ResponsabilidadeTécnica e o Acervo
Técnico Profissional, e dá outras providências.CONSIDERANDO o artigo 4º da Resolução 1.025/09 do CONFEA/CREA, in verbis:
Art. 4º O registro da ART efetiva-seapós o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor correspondente. §
1º O início da atividadeprofissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções legais cabíveis. CONSIDERANDO que
a empresa obteve seu VISTO no CREA/MA antes do início da execução do serviço bem comoo vínculo do profissional com a
empresa se deu em data anterior, conforme CRQ anexada. CONSIDERANDO que se trata de registro da CAT e da ART de obra
FINALIZADA, tendo em vista que operíodo da execução do serviço informado na ART é de 25/02/2017 a 25/05/2017 sendo que o
requerente registrou aART somente em 04/09/2017, . CONSIDERANDO o art. 46 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que
discrimina: Art. 46 - São atribuições dasCâmaras Especializadas: a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua
competência profissionalespecífica; b) julgar as infrações do Código de Ética; c) aplicar as penalidades e multas previstas; d)
apreciar e julgar ospedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das entidades de classe e das
escolasou faculdades na Região; e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações.CONSIDERANDO de
acordo com a Lei nº 6.496/77 é obrigatório o registro de Anotação de Responsabilidade Técnica -ART no início da realização
obra/serviço, senão vejamos: Art. 1º- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução deobras ou prestação de quaisquer serviços
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia ficasujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica"
(ART).CONSIDERANDO que a falta de elaboração da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART culminou na infração doart. 1
da Lei Federal nº 6.496/77, bem assim da Lei Federal nº 5.194/66: Art. 3º- A falta da ART sujeitará o profissionalou a empresa à
multa prevista na alínea "a" do Art. 73 da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e demais cominações legais.CONSIDERANDO o Art. 73 da
Lei nº 5.194, que discrimina: "As multas são estipuladas em função do maior valor dereferência fixada pelo Poder Executivo e terão
os seguintes valores, desprezadas as frações de um cruzeiro: a) de uma três décimos do valor de referência, aos infratores dos
ARTs. 17 e 58 e das disposições para as quais não hajaindicação expressa de penalidade;CONSIDERANDO que os procedimentos
para instauração do processo têm início no Crea em cuja jurisdição forverificada a infração, que segundo artigo 2º da Resolução
1008/2004 pode ser de iniciativa do Crea, quandoconstatados, por qualquer meio à sua disposição, indícios de infração à legislação
profissional. CONSIDERANDO aabertura de processo administrativo para registro da Anotação de Responsabilidade Técnica e
verificação da infraçãoem comento;CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, conforme legislação pertinente;
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade,
DEFERIMENTO doregistro da ART e da CAT, uma vez que foram preenchidos os requisitos mínimos exigidos pela Resolução
nº.1.025/2009 do CONFEA, após o pagamento da multa seguindo os seguintes procedimentos na ordem que segue: a) aLavratura
imediata do Auto de Infração pela fiscalização do CREA/MA, nos termos do art. 9º da Resolução nº 1008/04,com a notificação
(ciência) do autuado, pessoal ou por meio de AR; b) Impressão e pagamento do boleto da multa; c)Registro da respectiva Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART; d) Análise do Pedido de Certidão de AcervoTécnico pelo setor competente, após pagamentos
das taxas devidas.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 174/2021
Referência: 2638371/2021
Interessado: FELIPE F ARAUJO CONSTRUCOES EIRELI

EMENTA: Defere INCLUSÂO DE RESPONSÀVEL TÈCNICO POR PESSOA JURÌDICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de inclusao de resp. tecnica Felipe F Araujo
Construcoes Eireli, CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho Regional
sedácom base na Resolução nº. 1.121/2019 do CONFEA;Considerando que a Resolução 1.121/2019 do ConfeaRevogou
aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019 O profissional poderá ser
responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica. CONSIDERANDO que o profissionalindicado encontra-se em dias com este
Conselho, e já é responsável técnico por 4 empresas; CONSIDERANDO que o profissional anexou justificativa/declaração  que posui
carga horária disponível e não conflitante com as outras empresas; CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada ao
processo, conforme legislação pertinente; CONSIDERANDO a competência desta Câmara. CONSIDERANDO o Art. 19 da
Resolução1.121/19 Serápermitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo
único.Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente das atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica
decujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para averiguar se há, ou não, aocorrência deinfração à alínea
"c" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta
Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo DEFERIMENTO do pedido de Inclusão do Responsável Técnico. No registro
da empresa devem constar as restrições das atividades nãocobertas pelas atribuições de seu responsável técnico, conforme
parágrafo único do art. 13, da Resolução 336/1989doCONFEA, devendo o setor responsável adotar as providências neste
sentido. Após a incusão, o DERC-PJdeveencaminhar nome do profissional ao setor de fiscalização para os procedimentos indicados
no parágrafo único doartigo19 da da Resolução 1.121/19 do CONFEA.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De
Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 175/2021
Referência: 2632941/2021
Interessado: HERCULES ARAUJO OLIVEIRA

EMENTA: Defere Anotação de curso

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de inclusão de titulo Hercules Araujo Oliveira,
CONSIDERANDO a Resolução 1007/03 do CONFEA/CREA, que dispõe sobre Registro de Profissionais; CONSIDERANDO o artigo
3º da Resolução 1073/2016 do CONFEA, Regulamenta a atribuição de títulos, atividades,competências e campos de atuação
profissionais aos profissionais registrados no Sistema Confea/Crea para efeito defiscalização do exercício profissional no âmbito da
Engenharia e da Agronomia:Art. 3º Para efeito da atribuição deatividades, de competências e de campos de atuação profissionais
para os diplomados no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, consideram-se os níveis de formação
profissional, a saber:I - formação de técnico de nível médio; II - especialização para técnico de nível médio; III - superior de
graduação tecnológica; IV -superior de graduação plena ou bacharelado; V - pósgraduação lato sensu (especialização); VI - pós-
graduação strictosensu (mestrado ou doutorado); e VII - sequencial de formação específica por campo de saber.§ 1º Os cursos
regulares de formação profissional nos níveis discriminados nos incisos deste artigo deverão ser registrados ecadastrados nos Creas
para efeito de atribuições, títulos, atividades, competências e campos de atuaçãoprofissionais. CONSIDERANDO que de acordo com
referida Resolução, é imprescindível que as instituições de ensino eos cursos por ela ministrados sejam previamente cadastrados no
Crea para que se possa fazer a análise curricular e definição de atribuições. Vejamos:§ 6º Em todos os casos, será exigida a prévia
comprovação do cumprimento das exigências estabelecidas pelo sistema oficial de ensino brasileiro para a validade e a regularidade
dos respectivoscursos, bem como o cadastro da respectiva instituição de ensino e dos seus cursos no Sistema Confea/CREA.
CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em
atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003; CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º.
O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do
profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema
oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a
ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do
contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em
vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas
atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais
obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão
de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras
especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de
atividades, de competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea
será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do projeto pedagógico de curso
comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º,
cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão favorável das
câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de
campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em conformidade com a análise
efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de
ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria,
conforme legislação pertinente; CONSIDERANDO a análise realizada pela CEAP da documentação apresentada, que recomendou o
deferimento do pedido, sem acréscimo de título e sem extensão de atribuições, somente com anotação no cadastro e indicação do
curso na certidão. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, pelo DEFERIMENTO do pedido, sem acréscimo de título e sem extensão de atribuições, somente com anotação no
cadastro e indicação do curso na certidão, informando que a revisão de atribuições pode ser solicitada a qualquer momento podendo
ser anexado também historico escolar e ementas da graduação para que se comprove se houve efetiva suplementação curricular
conforme resolução 1.073/2016.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
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houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 176/2021
Referência: 2638137/2021
Interessado: LABORO-CENTRO DE CONSULTORIA QUALIFICAÇÃO E POS GRADUAÇÃO LT

EMENTA: Defere Cadastro de Curso

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de cadastramento de cursos Laboro-centro De Consultoria
Qualificação E Pos Graduação Lt, CONSIDERANDO que A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP
do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA,
analisou o protocolo em epígrafe e, CONSIDERANDO a competência da comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução
Confea nº. 1.073/2016; CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016 que discrimina a
documentação necessária para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso; CONSIDERANDO que a
Instituição de Ensino já possui cadastro no CREA-MA e apresentou a documentação exigida para cadastramento do curso de
Tecnólogo em Redes de Computadores. CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a
titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003; CONSIDERANDO o Art. 4º
da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º. O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do
projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por
diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá constar da
Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de
campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões,
acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que não têm atribuições
regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam
do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão
objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do
profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais.
Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões
fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do
projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação
profissional discriminados no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular,
dependendo de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da extensão da
atribuição inicial de atividades e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea
será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se
encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO
nº 313, DE 26 DE SETEMBRO DE 1986 que Dispõe sobre o exercício profissional dos Tecnólogos das áreas submetidas à
regulamentação e fiscalização instituídas pela Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e dá outras providências. CONSIDERANDO o
atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo DEFERIMENTO do pedido, concedendo aos
egressos o titulo de TECNÓLOGO (A) EM REDE DE COMPUTADORES (122-14-00), Grupo 1: Engenharia, Modalidade 2:
Eletricista, Nível 2: Tecnólogo, com atribuições regulamentadas no artigo Art. 3º e 4º da Resolução 313/1986-CONFEA referentes a
redes de computadores EXCETO instalações elétricas , respeitados os limites de sua formação, com base na legislação
supracitada.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 177/2021
Referência: 2618095/2020
Interessado: LEANDRO LIMA DO NASCIMENTO

EMENTA: Defere Extensão de atribuições 

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de solicitação-outros Leandro Lima Do Nascimento, CONSIDERANDO
QUE A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, ANALISOU PREVIAMENTE O PEDIDO;
CONSIDERANDO a competência DA comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016;
CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016 que discrimina a documentação necessária
para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso; CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas
a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003;
CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º. O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante
análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III
e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões
fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste
artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art.
6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das
respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que
não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea,
em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no §
1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do
curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das
atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de atuação profissional
no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes,
mediante análise do projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis
de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente
regular, dependendo de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da
extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na
qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO o
atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; CONSIDERANDO AS DISCIPLINAS CURSADAS E
ANÁLISE DA CEAP. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, pelo DEFERIMENTO do pedido, concedendo as seguintes atribuições ao profissional: 1 - Art. 8º Res. 218/73
(utilização da energia elétrica; materiais e máquinas elétricas; sistemas Controle elétricos) - EXCETO: geração, transmissão e
distribuição da energia elétrica; equipamentos elétricos; sistemas de medição elétricos; 2 - Art. 9º Res. 218/73 (materiais elétricos e
eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de medição eletrônico; sistemas controle elétrico e eletrônico) - EXCETO:
sistemas de comunicações e telecomunicações, sistemas de medição elétrico.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira
Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio
Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 178/2021
Referência: 2552116/2018
Interessado: MARCIO MAEDA FUKASE

EMENTA: Defere REGISTRO DE ART e ACERVO TÉCNICO

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de certidão de acervo técnico Marcio Maeda Fukase,
CONSIDERANDO a Resolução 1.025/09 do CONFEA/CREA que dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo
Técnico Profissional, e dá outras providências. CONSIDERANDO o artigo 4º da Resolução 1.025/09 do CONFEA/CREA, in verbis:
Art. 4º O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor correspondente. §
1º O início da atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções legais cabíveis. CONSIDERANDO que
a empresa  obteve seu VISTO no CREA/MA antes do início da execução do serviço bem como o vínculo do profissional com a
empresa se deu em data anterior, conforme CRQ anexada. CONSIDERANDO que se trata de registro da CAT e da ART de obra que
estava em andamento, tendo em vista que o período da execução do serviço informado na ART é de 15/05/2017 a 15/12/2017 sendo
que o requerente registrou a ART somente em 01/12/2017, .  CONSIDERANDO o art. 46 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de
1966, que discrimina: Art. 46 - São atribuições das Câmaras Especializadas: a) julgar os casos de infração da presente Lei, no
âmbito de sua competência profissional específica; b) julgar as infrações do Código de Ética; c) aplicar as penalidades e multas
previstas; d) apreciar e julgar os pedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das entidades de
classe e das escolas ou faculdades na Região; e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações.
CONSIDERANDO de acordo com a Lei nº 6.496/77 é obrigatório o registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no
início da realização obra/serviço, senão vejamos: Art. 1º- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de
quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade
Técnica" (ART). CONSIDERANDO que a falta de elaboração da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART culminou na infração
do art. 1 da Lei Federal nº 6.496/77, bem assim da Lei Federal nº 5.194/66: Art. 3º- A falta da ART sujeitará o profissional ou a
empresa à multa prevista na alínea "a" do Art. 73 da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e demais cominações legais. CONSIDERANDO
o Art. 73 da Lei nº 5.194, que discrimina: "As multas são estipuladas em função do maior valor de referência fixada pelo Poder
Executivo e terão os seguintes valores, desprezadas as frações de um cruzeiro: a) de um a três décimos do valor de referência, aos
infratores dos ARTs. 17 e 58 e das disposições para as quais não haja indicação expressa de penalidade; CONSIDERANDO que os
procedimentos para instauração do processo têm início no Crea em cuja jurisdição for verificada a infração, que segundo artigo 2º da
Resolução 1008/2004 pode ser de iniciativa do Crea, quando constatados, por qualquer meio à sua disposição, indícios de infração à
legislação profissional. CONSIDERANDO a abertura de processo administrativo para registro da Anotação de Responsabilidade
Técnica e verificação da infração em comento; CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, conforme
legislação pertinente; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU
por unanimidade, pelo DEFERIMENTO do registro da ART e da CAT, uma vez que foram preenchidos os requisitos mínimos
exigidos pela Resolução nº. 1.025/2009 do CONFEA, após o pagamento da multa seguindo os seguintes procedimentos na ordem
que segue: a) a Lavratura imediata do Auto de Infração pela fiscalização do CREA/MA, nos termos do art. 9º da Resolução nº
1008/04, com a notificação (ciência) do autuado, pessoal ou por meio de AR; b) Impressão e pagamento do boleto da multa; c)
Registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; d) Análise do Pedido de Certidão de Acervo Técnico pelo setor
competente, após pagamentos das taxas devidas. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 179/2021
Referência: 2639061/2021
Interessado: TECNOBRAY COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA-EPP

EMENTA: Defere INCLUSÂO DE RESPONSÀVEL TÈCNICO POR PESSOA JURÌDICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de inclusao de resp. tecnica Tecnobray Comercial De
Equipamentos Ltda-epp, CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho
Regional sedácom base na Resolução nº. 1.121/2019 do CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do ConfeaRevogou
aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019 O profissional poderá ser
responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica. CONSIDERANDO que o profissionalindicado encontra-se em dias com este
Conselho, e já é responsável técnico por 4 empresas; CONSIDERANDO que o profissional anexou justificativa/declaração  que posui
carga horária disponível e não conflitante com as outras empresas; CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada ao
processo, conformelegislaçãopertinente; CONSIDERANDO a competência desta Câmara. CONSIDERANDO o Art. 19 da
Resolução1.121/19 Serápermitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo
único.Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente das atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica
decujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para averiguar se há, ou não, aocorrência deinfração à alínea
"c" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta
Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo DEFERIMENTOdo pedido de Inclusão do Responsável Técnico. No registro
da empresa devem constar as restrições das atividades nãocobertas pelas atribuições de seu responsável técnico, conforme
parágrafo único do art. 13, da Resolução 336/1989doCONFEA, devendo o setor responsável adotar as providências neste
sentido. Após a incusão, o DERC-PJdeveencaminhar nome do profissional ao setor de fiscalização para os procedimentos indicados
no parágrafo único doartigo19 da da Resolução 1.121/19 do CONFEA.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De
Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 180/2021
Referência: 2638615/2021
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO UEMA

EMENTA: Defere REVISÃO DAS ATRIBUIÇÕES

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de cadastramento de cursos Universidade Estadual Do
Maranhao Uema, CONSIDERANDO A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, analisou o protocolo em
epígrafe; CONSIDERANDO a competência da comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016;
CONSIDERANDO que a IES e curso já são cadastrados no CREA-MA; CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas
a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003;
CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º. O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante
análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III
e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões
fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste
artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art.
6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das
respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que
não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea,
em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no §
1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do
curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das
atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de atuação profissional
no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes,
mediante análise do projeto pedagógico de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis
de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente
regular, dependendo de decisão favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da
extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea será em conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na
qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO que A
instituição de ensino deve atualizar seu cadastro sempre que ocorram alterações. CONSIDERANDO a documentação apresentada e
a deliberação da CEAP. CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente;
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo
DEFERIMENTO do pedido, concedendo aos egressos o titulo de ENGENHEIRO (A) DE COMPUTAÇÃO (121-01-00), Grupo 1:
Engenharia, Modalidade 2: Eletricista, Nível 1: Graduação, com atribuições regulamentadas no artigo 1º da Resolução 380/1993 c/c
artigo 9º da Resolução 218/73 acrescidas de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e correlatos - COM EXCEÇÃO
de sistemas de medição elétrico , ambas do CONFEA, respeitados os limites de sua formação, com base na legislação supracitada..
Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal
Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não
houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 181/2021
Referência: 2590500/2019
Interessado: UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

EMENTA: Defere REVISÃO DAS ATRIBUIÇÕES

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de cadastramento de cursos Universidade Federal Do Maranhão ,
CONSIDERANDO A ANÁLISE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA e sua competência exarada no
artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016; CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea
nº. 1.073/2016 que discrimina a documentação necessária para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso;
CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em
atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003; CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º.
O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do
profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema
oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a
ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do
contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em
vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas
atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais
obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão
de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras
especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de
atividades, de competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea
será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do projeto pedagógico de curso
comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º,
cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão favorável das
câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de
campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em conformidade com a análise
efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de
ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. § 1º A instituição de ensino deve atualizar o cadastro individual de cada
curso sempre que ocorram alterações no projeto pedagógico ou em outras informações do formulário B. CONSIDERANDO o
atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pela REVISÃO das atribuições , concedendo aos
egressos o titulo de ENGENHEIRO (A) DE COMPUTAÇÃO (121-01-00), Grupo 1: Engenharia, Modalidade 2: Eletricista, Nível 1:
Graduação, com atribuições regulamentadas no artigo 1º da Resolução 380/1993 c/c artigo 9º da Resolução 218/73 acrescidas de
análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e correlatos - COM EXCEÇÃO de materiais elétricos e eletrônicos, sistemas
de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição elétrico , ambas do CONFEA, respeitados os limites de sua formação,
com base na legislação supracitada. Revogam-se as decisões em contrário.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima
Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho
De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 182/2021
Referência: 2592977/2019
Interessado: YOANIS NICOLAS BERROA MUSTELIER

EMENTA: Defere REGISTRO DE PESSOA FÍSICA- ESTRANGEIRO

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de registro definitivo de pessoa física Yoanis Nicolas
Berroa Mustelier, CONSIDERANDO que A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, fez a análise técnica
da documentação apresentada, CONSIDERANDO a competência da comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução
Confea nº. 1.073/2016; CONSIDERANDO que o Interessado para concessão de Registro Profissional de Estrangeiro, apresentou os
seguintes documentos: ? APOSTILA DE REVALIDAÇÃO EXPEDIDA PELO UFMA QUE CONCEDEU A REVALIDAÇÃO DO
DIPLOMA DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA EXPEDIDO POR ESTABELECIMENTO ESTRANGEIRO
DE ENSINO SUPERIOR ; ? CPF; ? DOCUMENTO PROVISÓRIO DE REGISTRO NACIONAL MIGRATÓRIO ; ? COMPROVANTE
DE RESIDÊNCIA; ? HISTÓRICO ESCOLAR TRADUZIDO; ? CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS TRADUZIDOS; CONSIDERANDO
que em atendimento a Decisão Normativa n.º 12/83, a CEAP efetuou análise de equivalência curricular com base no histórico
escolar do interessado, recebendo o Parecer do UFMA que concluiu pela equivalência ao curso de Engenharia Elétrica;
CONSIDERANDO que a Universidade Federal do Maranhão - UFMA, através do processo de revalidação nº 23115.010711/2019-19,
analisando a documentação do Curso de Graduação do interessado, constatou que o curso do estrangeiro é compatível com a grade
curricular obrigatória exigida, possuindo em sua estrutura curricular no Núcleo Básico (obrigatórias) conteúdos caracterizadores
gerais de engenharia, no Núcleo Profissionalizante conteúdos caracterizadores essenciais da engenharia Elétrica e no Núcleo
Específico, conteúdos caracterizadores essenciais, e mais conteúdos complementares, Estágio e projetos de graduação,
contribuindo assim para o alcance do deferimento da revalidação; CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a
manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003;
CONSIDERANDO a Resolução n° 473/2002 que institui a tabela de títulos profissionais do sistema CONFEA / CREA;
CONSIDERANDO a Resolução Confea n° 218 de 1973, normativo utilizado para conceder atribuição aos profissionais das
diferentes modalidades de Engenharia e Agronomia; CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art.
6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das
respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 1º As profissões que
não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea,
em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no §
1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do
curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das
atribuições profissionais. CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente;
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, 1 - O
DEFERIMENTO do Registro Profissional de Estrangeiro, conferindo ao diplomado o título de ENGENHEIRO ELETRICISTA
(121-08-00), Grupo: 1-Engenharia; Modalidade: 2- Eletricista; Nível: 1- Graduação, conforme tabela de títulos dos profissionais do
sistema CONFEA/ CREA, com as atribuições regulamentadas no art. 8º da Resolução 218/73; 2 - O Encaminhamento do processo
para apreciação do Plenário do CREA/MA e posteriormente para o Plenário do CONFEA, em atendimento ao Art. 16 e 17 da
Resolução 1.007, de 2003. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 183/2021
Referência: 2599525/2019 - Auto: 29866/2019
Interessado:  RESIDENCIAL MARANATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Residencial Maranata Empreendimentos
Imobiliarios Ltda , CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a
execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica
fica sujeito à 'Anotação de Responsabilidade Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço
registrada antes do início da obra. CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá:
I - quando a câmara especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo;II - quando o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir
por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV
- quando o órgão julgador proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de
fiscalização : 29866/2019 do(a) interessado(a) Residencial Maranata Empreendimentos Imobiliarios Ltda . Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 184/2021
Referência: 2603964/2019 - Auto: 31087/2019
Interessado: A DE J C CUTRIM - ME

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização A De J C Cutrim - Me, CONSIDERANDO
a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de
1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 31087/2019 do(a) interessado(a) A De J C Cutrim -
Me. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal
Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não
houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 185/2021
Referência: 2608429/2019 - Auto: 32555/2019
Interessado: ALEX N XIMENES

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Alex N Ximenes, CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 32555/2019
do(a) interessado(a) Alex N Ximenes. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho
Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião

Página 22/54

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:31.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 186/2021
Referência: 2556725/2018 - Auto: 20752/2018
Interessado: ARTEC AUTOMACAO TECNOL. CONTROLE E REP. LTDA-EPP

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Artec Automacao Tecnol. Controle E
Rep. Ltda-epp, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os
procedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73
da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas
que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de
Infração se deu em razão do Exercício Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da
Lei Federal nº 6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa tempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal
possui fé pública; CONSIDERANDO que  foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 20752/2018
do(a) interessado(a) Artec Automacao Tecnol. Controle E Rep. Ltda-epp. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima
Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho
De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 187/2021
Referência: 2587222/2019 - Auto: 25342/2019
Interessado: AUTO POSTO NOVA ACAILANDIA LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Auto Posto Nova Acailandia Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 25342/2019 do(a) interessado(a) Auto Posto Nova
Acailandia Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 188/2021
Referência: 2593474/2019 - Auto: 28609/2019
Interessado: AÇAILÂNDIA CALÇADOS LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Açailândia Calçados Ltda,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 28609/2019 do(a) interessado(a) Açailândia
Calçados Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 189/2021
Referência: 2596267/2019 - Auto: 28675/2019
Interessado: AÇAILÂNDIA CENTER

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Açailândia Center, CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública; CONSIDERANDO ainda que
o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da penalidade. CONSIDERANDO que a
ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento
da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de discricionariedade para o administrador
na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando
finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção
com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28675/2019 do(a) interessado(a) Açailândia Center. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião

Página 26/54

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:31.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 190/2021
Referência: 2564582/2018 - Auto: 16615/2018
Interessado: C JANIO PEREIRA DE SA (TALENTUS JEANS)                                                              

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização C Janio Pereira De Sa
(talentus Jeans) , CONSIDERANDO a Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os
procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o
artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas
jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que
em 02/07/2018 o(a) autuado(a) tomou conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema
CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de 10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização
dos Conselhos de Fiscalização Profissional gozam de fé pública; CONSIDERANDO que O ARTIGO Art. 62. DA RESOLUÇÃO 1008
é bem claro quando fala que Não pode ser objeto de delegação de competência A DECISÃO relativa ao julgamento de processos de
infração, inclusive nos casos de revelia, que não é p caso. O Fiscal lavrou o auto indicando a capitulação e penalidade apenas.
CONSIDERANDO QUE Compete ao agente fiscal a lavratura do auto de infração, indicando a capitulação da infração e da
penalidade. (Art. 9º DA RESOLUÇÃO 1008/2004 DO CONFEA)] CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos,
nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da penalidade. CONSIDERANDO QUE O AUTUADO APRESENTOU
DEFESA INTEMPESTIVA; CONSIDERANDO que da decisão da câmara especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso
ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 16615/2018 do(a) interessado(a) C Janio Pereira De
Sa (talentus Jeans) . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 191/2021
Referência: 2594586/2019 - Auto: 26687/2019
Interessado: COMERCIAL MARIANO CARNEIRO LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Comercial Mariano Carneiro Ltda ,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 26687/2019
do(a) interessado(a) Comercial Mariano Carneiro Ltda . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 192/2021
Referência: 2591391/2019 - Auto: 28340/2019
Interessado: EDINALDO BEZERRA DA SILVA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Edinaldo Bezerra Da Silva,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28340/2019 do(a)
interessado(a) Edinaldo Bezerra Da Silva. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho
Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 193/2021
Referência: 2459804/2013 - Auto: 23800407/2013
Interessado: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO SA EBC

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Empresa
Brasil De Comunicacao Sa Ebc, CONSIDERANDO a Resolução nº 1.008/04 do CONFEA que estabelece os procedimentos para
instauração,instruçãoe julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO que pela Lei
Federalnº9.873/99 "prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no
exercíciodopoder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no
casodeinfração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado." Parágrafo único. Enquadram-se neste artigo osprocessos
administrativos instaurados em desfavor depessoas físicas, leigos e profissionais do Sistema Confea/Crea, ede pessoas jurídicas,
excluindo os processos éticodisciplinares.CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução nº 1.008/04 do CONFEA, que esclarece: Art.
52. A extinção doprocessoocorrerá:I - quando a câmara especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição
ededesenvolvimento válido e regular do processo;II - quando o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito queoriginou
oprocesso;III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisãose tornarimpossível,
inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador proferir decisãodefinitiva,caracterizando trânsito em
julgado.CONSIDERANDO CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, conforme legislação pertinente;
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade,
pelo(a) manutenção do(a) notificacao/auto de infracao-processo: 23800407/2013 do(a) interessado(a) Empresa Brasil De
Comunicacao Sa Ebc. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 194/2021
Referência: 2555452/2018 - Auto: 18054/2018
Interessado: EUGENIO DE SÁ COUTINHO FILHO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - PROF. QUE EXECUTA OBRAS/SERVICOS SEM PLACA - por infração
ao(a) art. 16 da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Eugenio De Sá Coutinho
Filho, CONSIDERANDO que o Auto de Infração deu-se em razão da falta da PLACA DE RESPONSABILIDADE DOPROFISSIONAL
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA; CONSIDERANDO o art. 16 da Lei 5.194/66 o qualestabelece que "Enquanto durar a
execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é obrigatório acolocação e manutenção de placas visíveis e legíveis
ao público, contendo o nome do autor e co-autores do projeto, emtodos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos
responsáveis pela execução dos trabalhos";CONSIDERANDO a Resolução nº 407/1996 do Confea, que Revoga a Resolução nº
250/77 e que regula o tipo e usode placas de identificação de exercício profissional em obras, instalações e serviços de Engenharia,
Arquitetura eAgronomia, in verbis: Art. 1º - O uso de placas de identificação do exercício profissional é obrigatório de acordo com
oArt. 16 da Lei 5.194/66. Art. 2º - Os infratores estão sujeitos a pagamento de multa prevista no Art. 73, alínea "a", da Lei5.194/66;
CONSIDERANDO que de acordo com o referido artigo, a placa da obra deve ser colocada no início dosserviços, ou seja, iniciada a
obra esta deve constar de placa durante todo o tempo de sua execução; CONSIDERANDOainda que o autuado não trouxe
argumentos suficientes para elidir a imposição da penalidade; CONSIDERANDO o §2ºdo art. 11 da Resolução 1008/04 do CONFEA
que diz que "lavrado o auto de infração, a regularização da situação nãoexime o autuado das cominações legais"; CONSIDERANDO
o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula asmultas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às
pessoas jurídicas que incorrerem em infraçãoa legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida;
CONSIDERANDO QUE O AUTUADO APRESENTOU FOTO DA PLACA. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, Diante das considerações e verificação da
documentação apensada ao processo, e análise da defesa, bem como inexistência de qualquer nulidade evidente, DECIDIU pelo
INDEFERIMENTO da defesa e a Manutenção da autuaçãoem epígrafe por infração ao por infração ao(a) art. 16 da Lei Federal nº
5.194, de 1966 e multa prevista na LeiFederal Nº 5194/66, artigo 73,alínea \'a\', e redução do valor original da multa ao valor mínimo
prevista na alínea "a" com aplicação de juros eatualizações monetárias devidos, tendo em vista a elaboração da placa solicitada..
Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal
Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não
houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 195/2021
Referência: 2595977/2019 - Auto: 25893/2018
Interessado: GLOBALTEC COMERCIO E SERVIÇOS ODONTO HOSPITALARES EIRELI 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Catterina Dal Bianco, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Globaltec Comercio E Serviços Odonto
Hospitalares Eireli , CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre
osprocedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73
da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas
que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordocom a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de
Infração se deu em razão do Exercício Ilegal da Profissão FIRMA SEM REGISTROE SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
6º, alinea a c/c 59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa alegando que já possui
registro no CFT, apresentando técnico em eletrotécnica; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública, e este constatou in loco a
execução dos serviços de engenhariarealizados pela autuada; CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem
tampoucoprovas suficientes para elidir a imposição da penalidade. CONSIDERANDO o artigo 6º E 59 da Lei 5.194/66: Art. 6º-
Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou
prestar serviços, públicos ouprivados, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos
Regionais:;Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizempara
executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividadesdepois de promoverem o
competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seuquadro técnico. CONSIDERANDO A
ATIVIDADE REALIZADA PELA EMPRESA NO CONTRATO EM EPÍGRAFE É 33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos
eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; CONSIDERANDO que os técnicos em eletrotécnica só podem se
responsabilizar pela execução de atividades  compatíveis com a sua respectiva formação profissional, de acordo com o  Art 3º inciso
V do Decreto 90.9222/1985 e artigo 2º inciso V da  LEI No 5.524, /1968 . CONSIDERANDO que o CNCT ( Catalogo Nacional dos
Cursos Técnicos ) do MEC deixa claro que o técnico em eletrotécnica não tem atribuição para manutenção e reparo de
equipamentos eletromédicos e eletroterapeuticos e nem equipamentos de irradiação conforme consta das habilitações dos técnicos
em eletrotécnica no sitio eletrônico do MEC em http://cnct.mec.gov.br/cursos/curso?id=33; CONSIDERANDO QUE os serviços
técnicos de "manutenção e reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação" , inscritos no
CNAE sob código nº 33.12-1-03, constituem atividades de engenharia clínica e campo de atuação privativo de engenheiros, devendo
os serviços prestados serem registrados nos órgãos competentes através de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), nos
termos da Lei Federal nº 6.496/1977. CONSIDERANDO que não há como prosperar a alegação de que o CREA-MA não teria
atribuição para fiscalizar e autuar a impetrante pela prestação de serviços até o exercício de 2016 no interior do Estado do
Maranhão. A criação do Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), no qual comprova possuir registro profissional atualmente
(id. 82725126), deu-se somente em 26 de março de 2018, através da Lei Federal nº 13.639/2018. À época dos fatos retratados nas
autuações objeto deste mandamus o CREA-MA também era legalmente responsável pela fiscalização de todos os técnicos
industriais de nível médio (art. 84 da Lei Federal nº 5.194/66). CONSIDERANDO que as atividades profissionais de engenharia
clínica encontram-se regulamentadas nacionalmente no âmbito do Sistema Confea/Crea, afigurando-se privativas somente dos
engenheiros eletricistas, mecânicos e eletrônicos, ou mesmo de engenheiros portadores de diploma de pós-graduação em
engenharia clínica, permitindo-se aos técnicos de 2º grau em eletromecânica a montagem, instalação e manutenção, sob
responsabilidade técnica e supervisão de profissional pleno de nível superior, conforme se extrai da Decisão Plenária nº 1804/1998,
do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA (DOC. 06), a saber: EMENTA: Competência Profissional para
portadores de certificados de pós-graduação em Engenharia Clínica. O Plenário do CONFEA, apreciando a Deliberação nº
389/98-CEP - Comissão de Exercício Profissional, alusiva ao processo em epígrafe, de interesse do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
CULTURA - SESu, mais precisamente da Coordenação Geral de Hospitais Universitários, que trata sobre definição de competência
profissional para portadores de Certificado de pós-graduação em Engenharia Clínica; considerando que os cursos de especialização
em apreço, em regra geral, são ministrados pelas Instituições de Ensino Superior, devidamente reconhecidas pelo Ministério da
Educação e do Desporto ou por Hospitais Universitários, os quais se caracterizam como Instituição de Ensino para formação e
aperfeiçoamento de profissionais da área de saúde, através de atividade de ensino, pesquisa e extensão; considerando que as
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atividades dos profissionais em apreço, referem-se a racionalização dos dispêndios com a aquisição e manutenção de equipamentos
médicohospitalares, desenvolvimento de tecnologias apropriadas visando, inclusive, a garantia de segurança aos usuários dos
equipamentos, projeto e supervisão técnica dos equipamentos, no que se refere a instalação, montagem e manutenção, etc;
considerando o disposto nos artigos 8º, 9º, 12 e 25 da Resolução nº 218/73, bem como o contido nas Resoluções nº 262/79 e 278/83
e Decreto nº 90.922/85, DECIDIU esclarecer aos CREAs o seguinte: 1) O projeto e a execução dos equipamentos eletro-eletrônicos
e/ou eletromecânicos, odonto-médico hospitalares são de compertência profissional dos engenheiros mecânicos, eletricistas e
eletrônicos circunscritos, exclusivamente, no âmbito de sua formação profissional; 2) Os profissionais portadores de certificados de
cursos de pós-graduação, (especialização, mestrado ou doutorado), em Engenharia Clínica ou outra denominação correspondente,
pertinentes as graduações acima citadas, expedidos por Instituições de Ensino Superior, devidamente reconhecidas pelo Ministério
da Educação e Cultura, poderão requerer e anotar as respectivas atribuições; 3) Os CREAs, quando solicitados, deverão proceder
as devidas anotações nas Carteiras Profissionais, com observância do contido no artigo 25 da Resolução nº 218/73, do CONFEA; 4)
Os Técnicos de 2º Grau em Eletromecânica, conforme previsto no item 4.1 do artigo 2º da Resolução nº 262/79 do CONFEA e
Decreto nº 90.922/85, poderão se responsabilizar tecnicamente pela montagem, instalação e manutenção de equipamentos odonto-
médico hospitalares, sob supervisão de profissional pleno, quando for pertinente. Presidiu a Sessão o Engenheiro Civil HENRIQUE
LUDUVICE. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Federais ARGEMIRO ANTÔNIO FONTES MENDONÇA,
FERNANDO JOSÉ DE MEDEIROS COSTA, FRANCISCO DE ASSIS PERES SOARES, GERSON QUIRINO BASTOS, HELMUT
FORTE DALTRO, JOÃO EVANGELISTA MARQUES SOARES, JOSÉ CARLOS DE SOUZA, LINDBERGH GONDIM DE LUCENA,
MARCO ANTONIO AMIGO, MARCUS VINICIUS TEDESCO, PAULO ROBERTO DE QUEIROZ GUIMARÃES, RAIMUNDO
ULISSES DE OLIVEIRA FILHO e VINICIO DUARTE FERREIRA. Absteve-se de votar o senhor Conselheiro Federal LUIS ANTONIO
ROSSAFA (Ref. SESSÃO : Plenária Ordinária nº 1.282. DECISÃO Nº: PL-1804/98. PROCESSO Nº : CF-0445/98. INTERESSADO:
COORDENADOR GERAL DE HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS). Grifos nossos CONSIDERANDO que no caso da empresa autuada,
o responsável técnico ostenta título profissional de técnico em eletrotécnica, razão pela qual, não possui autorização regulamentar
para desempenhar as atividades de montagem, instalação e manutenção de equipamentos odonto-médico hospitalares, de modo
que se vislumbram indícios de irregularidade e de transgressão à legislação profissional que deverão ser examinados nos devidos
processos administrativos, asseguradas as garantias do contraditório e ampla defesa. CONSIDERANDO a análise da documentação
apresentada. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 25893/2018 do(a) interessado(a) Globaltec Comercio E Serviços
Odonto Hospitalares Eireli . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 196/2021
Referência: 2593190/2019 - Auto: 28548/2019
Interessado: J J DA CONCEIÇÃO PINHEIRO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização J J Da Conceição Pinheiro,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28548/2019 do(a)
interessado(a) J J Da Conceição Pinheiro. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho
Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 197/2021
Referência: 2611979/2020 - Auto: 28124/2020
Interessado: K B MENEZES -ME

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de relatório de fiscalização K B Menezes -me, CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às/pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida;  CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva;  CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade.  CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto;  CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28124/2020 do(a)
interessado(a) K B Menezes -me. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não
houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 198/2021
Referência: 2612458/2020 - Auto: 31350/2020
Interessado: M. B. X. CONSTRUÇÕES EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização M. B. X. Construções Eireli,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 31350/2020
do(a) interessado(a) M. B. X. Construções Eireli. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 199/2021
Referência: 2550969/2017 - Auto: 24961/2017
Interessado: MICRODATA SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Microdata Sistemas
Eletrônicos Ltda, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe
sobreosprocedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades;CONSIDERANDOo
artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais eleigos) e às pessoas
jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com agravidade da faltacometida;CONSIDERANDO que o
Auto de Infração se deu em razão do Exercício Ilegal da Profissão FIRMA SEM REGISTRO ESEM PROFISSIONAL - por infração
ao(a) art. 6º, alinea a c/c 59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966;CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa
;CONSIDERANDO EM RESUMO OS ARGUMENTOS DA AUTUADA:1 - que o auto foi lavrado por "desenvolver atividade de
engenharia" sem no entanto especificar quais atividades;3 - Que a atividade básica da AUTUADA (95.11-8-00 - Reparação e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos) não se enquadra nos termos do artigo 59 da Lei nº 5.194/66;
CONSIDERANDO Art. 11. da Resolução 1008 - O auto de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras,deve
apresentar, no mínimo, as seguintes informações:IV - identificação da obra, serviço ou empreendimento, cominformação sobre a sua
localização, nome e endereço do contratante, indicação da natureza da atividade e suadescrição detalhada; V - identificação da
infração, mediante descrição detalhada da irregularidade, capitulação dainfração e da penalidade, e valor da multa a que estará
sujeito o autuado; CONSIDERANDO Art. 47. A nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos: I - impedimento
oususpeição reconhecida de membro da câmara especializada, do Plenário do Crea ou do Plenário do Confea, quando dainstrução
ou do julgamento do processo; II - ilegitimidade de parte; III - falhas na identificação do autuado, da obra, doserviço ou do
empreendimento observadas no auto de infração; IV - falhas na descrição dos fatos observados no autode infração, que devido à
insuficiência de dados, impossibilita a delimitação do objeto da controvérsia e a plenitude dadefesa; V - falta de correspondência
entre o dispositivo legal infringido e os fatos descritos no auto de infração; VI -falta de fundamentação das decisões da câmara
especializada, do Plenário do Crea e do Plenário do Confea queapliquem penalidades às pessoas físicas ou jurídicas; VII - falta de
cumprimento de demais formalidades previstas emlei; ouCONSIDERANDO QUE falhas na descrição dos fatos observados no auto
de infração, que devido à insuficiência dedados, impossibilita a delimitação do objeto da controvérsia e a plenitude da defesa.
CONSIDERANDO Art. 3º O registro é obrigatório para a pessoa jurídica que possua atividade básica ou que executeefetivamente
serviços para terceiros envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. CONSIDERANDO A que a
atividade básica da empresa não se enquadra em atividades privativas de engenheiro considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização
: 24961/2017 do(a) interessado(a) Microdata Sistemas Eletrônicos Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De
Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 200/2021
Referência: 2593306/2019 - Auto: 28362/2019
Interessado: MRA  SOLUCOES EM ENGENHARIA EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Mra Solucoes Em Engenharia Eireli,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28362/2019 do(a)
interessado(a) Mra Solucoes Em Engenharia Eireli. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 201/2021
Referência: 2596089/2019 - Auto: 27493/2019
Interessado: MRS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Mrs Construções E Empreendimentos
Eireli, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos
para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194,
de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem
em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu
em razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 27493/2019 do(a)
interessado(a) Mrs Construções E Empreendimentos Eireli. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 202/2021
Referência: 2592783/2019 - Auto: 28588/2019
Interessado: MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJAO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Município De Sao Francisco Do Brejao,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº
6.496, de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após a lavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução
nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) relatório de fiscalização : 28588/2019 do(a)
interessado(a) Município De Sao Francisco Do Brejao. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 203/2021
Referência: 2602323/2019 - Auto: 26947/2019
Interessado: POSTERUS SUPERMERCADOS LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Posterus Supermercados Ltda,
CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação
de Responsabilidade Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da
obra. CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara
especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando
o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a
finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o
órgão julgador proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização :
26947/2019 do(a) interessado(a) Posterus Supermercados Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De
Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião

Página 41/54

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:31.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 204/2021
Referência: 2598894/2019 - Auto: 25883/2018
Interessado: R. F. DA SILVA E CIA LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização R. F. Da Silva E Cia Ltda ,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com agravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão FIRMA SEM REGISTRO ESEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 6º, alinea a c/c 59,
da Lei Federal nº 5.194, de 1966;CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa ; CONSIDERANDO EM RESUMO OS
ARGUMENTOS DA AUTUADA:1 - que o auto foi lavrado por "desenvolver atividade de engenharia" sem no entanto especificar quais
atividades;2 - Que a atividade básica da AUTUADA (47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos
de informática) não se enquadra nos termos do artigo 59 da Lei nº 5.194/66; CONSIDERANDO Art. 11. da Resolução 1008 - O auto
de infração, grafado de forma legível, sem emendas ou rasuras,deve apresentar, no mínimo, as seguintes informações:IV -
identificação da obra, serviço ou empreendimento, cominformação sobre a sua localização, nome e endereço do contratante,
indicação da natureza da atividade e suadescrição detalhada; V - identificação da infração, mediante descrição detalhada da
irregularidade, capitulação dainfração e da penalidade, e valor da multa a que estará sujeito o autuado; CONSIDERANDO Art. 47. A
nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos: I - impedimento oususpeição reconhecida de membro da câmara
especializada, do Plenário do Crea ou do Plenário do Confea, quando dainstrução ou do julgamento do processo; II - ilegitimidade de
parte; III - falhas na identificação do autuado, da obra, doserviço ou do empreendimento observadas no auto de infração; IV - falhas
na descrição dos fatos observados no autode infração, que devido à insuficiência de dados, impossibilita a delimitação do objeto da
controvérsia e a plenitude dadefesa; V - falta de correspondência entre o dispositivo legal infringido e os fatos descritos no auto de
infração; VI -falta de fundamentação das decisões da câmara especializada, do Plenário do Crea e do Plenário do Confea que
apliquem penalidades às pessoas físicas ou jurídicas; VII - falta de cumprimento de demais formalidades previstas emlei; ou falhas
na descrição dos fatos observados no auto de infração, que devido à insuficiência dedados, impossibilita a delimitação do objeto da
controvérsia e a plenitude da defesa. CONSIDERANDO Art. 3º O registro é obrigatório para a pessoa jurídica que possua atividade
básica ou que executeefetivamente serviços para terceiros envolvendo o exercício de profissões fiscalizadas pelo Sistema
Confea/Crea. CONSIDERANDO A que a atividade básica da empresa não se enquadra em atividades privativas de engenheiro.
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo47.54-7-01 -
Comércio varejista de móveis47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos
esportivos47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para
escritório95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos considerando finalmente o parecer
exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, ARQUIVAMENTO do auto de infração
com fundamento no Art. 47 da Resolução 1.008/2004 do CONFEA.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De
Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 205/2021
Referência: 2588597/2019 - Auto: 22193/2019
Interessado: SOCIEDADE RECREDTIVA FAVELA DO SAMBA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Sociedade Recredtiva Favela Do Samba
, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do Exercício Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de 1977; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa; CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública; CONSIDERANDO
ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir a imposição da penalidade.
CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento
da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta
Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 22193/2019 do(a)
interessado(a) Sociedade Recredtiva Favela Do Samba . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 206/2021
Referência: 2611392/2020 - Auto: 32617/2020
Interessado: VIVIDENSE LINHAS DE TRANSMISSÃO LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA DE OUTRA UF, EM ATIV. NO ESTADO, SEM VISTO - por infração
ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Catterina Dal Bianco, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Vividense Linhas De Transmissão Ltda,
CONSIDERANDO que o Auto de Infração deu-se em razão da FALTA DE VISTO - por infração ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194,
de 1966. CONSIDERANDO QUE É OBRIGATÓRIO O VISTO DAS EMPRESAS - Lei 5.194/66: Art. 58 - Se o profissional, firma ou
organização, registrado em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra Região, ficará obrigado a visar, nela, o seu
registro; CONSIDERANDO que o autuado em sua defesa solicita o arquivamento do auto alegando que solicitou registro no CREA-
MA em 26/11/2019; CONSIDERANDO QUE A EMPRESA SOLICITOU SEU REGISTRO ANTES DA AUTUAÇÃO; CONSIDERANDO
o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara especializada concluir pela
ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; II - quando o órgão julgador declarar a
prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objeto
da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador proferir decisão
definitiva, caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara
Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização : 32617/2020 do(a) interessado(a)
Vividense Linhas De Transmissão Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho
Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 207/2021
Referência: 2611405/2020 - Auto: 32618/2020
Interessado: VIVIDENSE LINHAS DE TRANSMISSÃO LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Vividense Linhas De
Transmissão Ltda, CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre
osprocedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDOo artigo 73
da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas
que incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de
Infração se deu em razão dFALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa alegando em resumo que solicitou registro da empresa junto ao crea em
26/11/2019 e obteve o registro em 04/03/2021; CONSIDERANDO QUE A EMPRESA TEVE SEU PEDIDO DE REGISTRO
ANALISADO PELO CREA-MA EM 21/01/2020 e após várias pendencias e diligências junto a outros creas, o processo foi finalizado
em 11/02/2020, E NÃO EM 04/03/2021 COMO ALEGA A AUTUADA; CONSIDERANDO que a empresa iniciou a execução dos
serviços sem visto ou registro no CREA-MA, Conforme determina a Lei 5.194/66 e a Resolução 1.121/2019 do CONFEA: Art. 58 - Se
o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra Região, ficará obrigado a
visar, nela, o seu registro Art. 14. A pessoa jurídica registrada que pretenda executar atividade na circunscrição de outro Crea fica
obrigada a visar previamente o seu registro no Crea dessa circunscrição; CONSIDERANDO ainda que a empresa não possui
profissional em seu quadro técnico com atribuições para a realização do serviço de montagem eletromecânica de linhas de
transmissão. CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública, e este constatou in loco a execução dos serviços deengenharia
realizados pela autuada; CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampoucoprovas suficientes para elidir
a imposição da penalidade. CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do ConselhoFederal de Engenharia e Agronomia prevê que
as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida,visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a
que se destina;CONSIDERANDO que existe um grau dediscricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas
multas quando atendidos os requisitos no artigo43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização
: 32618/2020 do(a) interessado(a) Vividense Linhas De Transmissão Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima
Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho
De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 208/2021
Referência: 2611417/2020 - Auto: 32620/2020
Interessado: VIVIDENSE LINHAS DE TRANSMISSÃO LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM PLACA DE IDENTIFICACAO - por infração ao(a) art. 16 da Lei
Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Catterina Dal Bianco, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Vividense Linhas De Transmissão Ltda,
CONSIDERANDO que o Auto de Infração deu-se em razão da falta da PLACA DE RESPONSABILIDADE DOPROFISSIONAL
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA; CONSIDERANDO o art. 16 da Lei 5.194/66 o qualestabelece que "Enquanto durar a
execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é obrigatório acolocação e manutenção de placas visíveis e legíveis
ao público, contendo o nome do autor e co-autores do projeto, emtodos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos
responsáveis pela execução dos trabalhos"; CONSIDERANDO a Resolução nº 407/1996 do Confea, que Revoga a Resolução nº
250/77 e que regula o tipo e usode placas de identificação de exercício profissional em obras, instalações e serviços de Engenharia,
Arquitetura eAgronomia, in verbis: Art. 1º - O uso de placas de identificação do exercício profissional é obrigatório de acordo com
oArt. 16 da Lei 5.194/66. Art. 2º - Os infratores estão sujeitos a pagamento de multa prevista no Art. 73, alínea "a", da Lei5.194/66;
CONSIDERANDO que de acordo com o referido artigo, a placa da obra deve ser colocada no início dosserviços, ou seja, iniciada a
obra esta deve constar de placa durante todo o tempo de sua execução; CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa
alegando em resumo que solicitou registro da empresa junto ao crea em 26/11/2019 e obteve o registro em 04/03/2021;
CONSIDERANDO QUE A EMPRESA TEVE SEU PEDIDO DE REGISTRO ANALISADO PELO CREA-MA EM 21/01/2020 e após
várias pendencias e diligências junto a outros creas, o processo foi finalizado em 11/02/2020, E NÃO EM 04/03/2021 COMO ALEGA
A AUTUADA; CONSIDERANDO que a empresa iniciou a execução dos serviços sem visto ou registro no CREA-MA, Conforme
determina a Lei 5.194/66 e a Resolução 1.121/2019 do CONFEA:Art. 58 - Se o profissional, firma ou organização, registrado em
qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra Região, ficará obrigado a visar, nela, o seu registroArt. 14. A pessoa jurídica
registrada que pretenda executar atividade na circunscrição de outro Crea fica obrigada a visar previamente o seu registro no Crea
dessa circunscrição; CONSIDERANDO ainda que a empresa não possui profissional em seu quadro técnico com atribuições para a
realização do serviço de montagem eletromecânica de linhas de transmissão. CONSIDERANDO que o fiscal possui fé pública, e
este constatou in loco a execução dos serviços deengenharia realizados pela autuada; CONSIDERANDOainda que o autuado não
trouxe argumentos suficientes para elidir a imposição da penalidade; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que
estipula asmultas a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infraçãoa
legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; ] CONSIDERANDO QUE O AUTUADO NÃO APRESENTOU
FOTO DA PLACA. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 32620/2020 do(a) interessado(a) Vividense Linhas De
Transmissão Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 209/2021
Referência: 2544432/2017 - Auto: 22772/2017
Interessado: ALVARO EDUARDO BITTENCOURT PIRES

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DO PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Alvaro Eduardo Bittencourt
Pires, CONSIDERANDO a Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no.
5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que
incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em
03/10/2017 o(a) autuado(a) tomou conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA,
sendo-lhe conferido o prazo de 10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de
Fiscalização Profissional gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo
previsto no Artigo 10, Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da
decisão da câmara especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o
parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a)
relatório de fiscalização : 22772/2017 do(a) interessado(a) Alvaro Eduardo Bittencourt Pires. Coordenou a reunião o senhor Rogerio
Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando
Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 210/2021
Referência: 2639624/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO que a Câmara Especializada de
Engenharia ELÉTRICA do CREA-MA, reuniu-se nesta data para discussão e determinação da ATIVIDADE E O SERVIÇO TÉCNICO
QUE SERÃO OBJETO DE FISCALIZAÇÃO PORMENORIZADA PARA AVERIGUAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE INFRAÇÃO POR
ACOBERTAMENTO PROFISSIONAL",  e CONSIDERANDO a Competência da Câmara Especializada para elaborar as normas para
a fiscalização das respectivas especializações profissionais, conferida pelo artigo 46, alínea "e" da lei 5.194/66, de 24 de dezembro
de 1996; CONSIDERANDO que pela dicção do artigo 63  do Regimento Interno "compete à câmara especializada elaborar as
normas para a fiscalização das respectivas modalidades profissionais;" bem assim " elaborar e supervisionar o seu plano de
fiscalização"; CONSIDERANDO a necessidade de normatização de preceitos e regras para nortear as atividades dos agentes de
fiscalização do Conselho Regional de Engenharia do Estado do Maranhão - CREA/MA; CONSIDERANDO a DECISÃO NORMATIVA
Nº 111, DE 30 DE AGOSTO DE 2017 que Dispõe sobre diretrizes para análise das Anotações de Responsabilidade Técnica
registradas e os procedimentos para fiscalização da prática de acobertamento profissional; CONSIDERANDO que o Art. 2º da DN
11/2017-CONFEA afirma que Cada Câmara Especializada do Crea indicará bimestralmente a atividade e o serviço técnico que serão
objeto de fiscalização pormenorizada para averiguação de ocorrência de infração por acobertamento profissional. Considerando que
o assunto foi discutido na reunião; INDICAR a Atividade 17 - Operação, manutenção de equipamento ou instalação e o Serviço
Técnico: Instalações elétricas em baixa e média tensão, para fiscalização pormenorizada para averiguação de ocorrência de infração
por acobertamento profissional. Encaminhe-se à Superintendência de Fiscalização do CREA-MA.. Coordenou a reunião o senhor
Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião

Página 49/54

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:31.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 211/2021
Referência: 2639625/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO que a Câmara Especializada de
Engenharia ELÉTRICA do CREA-MA, reuniu-se nesta data para análise técnica e discussão dos temas da pauta CONSIDERANDO
as Competências da Câmara Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei
5.194/1966 ; CONSIDERANDO que Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões
normativas, as decisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea;
CONSIDERANDO que o exercício da engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos
incalculáveis à sociedade; CONSIDERANDO que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro,
arquiteto ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos
profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; a Câmara Especializada de Engenharia
Elétrica do CREA-MA; CONSIDERANDO que o art. 71 da Lei nº 5.194/1966, que estabelece as penalidades aplicáveispor infração a
essa Lei; CONSIDERANDO que o art. 75 da Lei 5.194/1966 estabelece o cancelamento do registro por má conduta pública e
escândalos praticados pelo profissional ou sua condenação definitiva por crime considerado infamante; CONSIDERANDO que o art.
27 alínea (f) da Lei nº 5.194/1966 estabelece atribuições regulatórias do exercício profissional da Engenharia e Agronomia ao
CONFEA; ; CONSIDERANDO que a  Decisão Normativa nº 111/2017-CONFEA a qual Dispõe sobre os procedimentos para
fiscalização da prática de acobertamento profissional; CONSIDERANDO o artigo 8º da Resolução nº 218/1973-CONFEA determina
que compete ao Engenheiro Eletricista as atividades de geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica;
equipamentos, materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos;
CONSIDERANDO a Resolução nº 1090/2017-CONFEA que dispõe sobre o cancelamento de registro profissional por má conduta
pública, escândalo ou crime infante; CONSIDERANDO o acidente noticiado  Apagão de energia envolvendo a Equatorial energia,
segue o link https://imirante.com/barra-do-corda/noticias/2021/02/24/tres-cidades-do-maranhao-sofrem-apagao-na-noite-dessa-terca-
feira.shtml; CONSIDERANDO que o assunto foi discutido e colocado em votação: DETERMINAR à Superintendência de
Fiscalização do CREA-MA que elabore relatório de fiscalização junto  à EQUATORIAL ENERGIA, solicitando: 1- INFORMAÇÕES
SOBRE O OCORRIDO; 2- RELATÓRIOS PRODUZIDOS DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS; 3- RELATÓRIOS DOS
SINISTROS; 4- ART'S DAS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS; 5- E ART'S DE CARGO/FUNÇÃO, verificando ainda supostas
infrações ao art. 6º da Lei 5.194/1966, inclusive possível prática de acobertamento seguindo os procedimentos da DN
111/2017-CONFEA. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores
Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário.
Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 212/2021
Referência: 2639626/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO que a Câmara Especializada de
Engenharia ELÉTRICA do CREA-MA, reuniu-se nesta data para análise técnica e discussão dos temas da pauta, incluiu análise da
Norma Regulamentadora NBR 5419/2015 , NBR 5410/2004 e NR 10,  com ênfase para o itens: 7.3 NBR 5419/2015 que diz respeito
a periodicidade da inspeções de um ano para estruturas contendo munição ou explosivos, ou em locais expostos à corrosão
atmosférica severa (regiões litorâneas, ambientes industriais com atmosfera agressiva etc.), ou ainda estruturas pertencentes a
fornecedores de serviços considerados essenciais (energia, água, sinais etc.) e três anos para demais estruturas com emissão do
respectivo laudo, 8 da NBR 5410/2004 promovendo a manutenção da instalação elétrica com a devida periodicidade, e 10.2.4 da
NR10 referente a necessidade de se manter Prontuário de Instalações Elétricas atualizada e nas instalações. CONSIDERANDO as
Competências da Câmara Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ;
CONSIDERANDO que Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as
decisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o
exercício da engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade;
CONSIDERANDO que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; CONSIDERANDO que o assunto foi discutido em reunião:  1-
DETERMINAR diligências a Superintendência de Fiscalização para elaboração de relatórios de fiscalização verificando as prováveis
infrações ao art. 6º da Lei 5.194/1966, verificando se os responsáveis pela administração das unidades (Shoppings Centers da
região metropolitana de São Luís e Instituições de Ensino que tenham subestações abrigadas acima de 300 kVA) vem cumprindo o
que determina a NBR 5419/2015, no item 7.2 referente a periodicidade da manutenção do SPDA de um ano para regiões litorâneas,
e caso tenha responsável técnico verificar se o mesmo é Engenheiro com atribuição integral do artigo 8º da resolução 218/1973 ou
com atribuição integral do artigo 7º da resolução 218/1973 , tendo a devida atenção para ART dos Laudos; 1.1 - Fiscalizar também o
acobertamento usando as orientações da DN nº 111/2017-CONFEA. 2-  Orientar a fiscalização sobre a legislação e competências
para as obras ou serviços para o Grupo Engenharia Modalidade Eletricista conforme segue abaixo, desde que tenham essas
atribuições integrais ou parciais dentro da área solicitada: 2.1 - Aos ENGENHEIROS ELETRÔNICOS ou aos ENGENHEIROS
ELETRICISTAS, ou aos ENGENHEIROS DE TELECOMUNICAÇÕES as atividades profissionais privativas referentes materiais
elétricos e eletrônicos, equipamentos eletrônicos em geral, sistemas de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e
controle elétrico e eletrônico , seus serviços afins e correlatos. 2.2 - Aos ENGENHEIROS DE COMPUTAÇÃO ou aos
ENGENHEIROS ELETRICISTAS COM ÊNFASE EM COMPUTAÇÃO as atividades profissionais referentes materiais elétricos e
eletrônicos, equipamentos eletrônicos em geral, sistemas de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e controle
elétrico e eletrônico, acrescidas de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e correlatos. 2.3 - Aos ENGENHEIROS
DE SOFTWARE  as atividades profissionais sem prejuízo dos direitos e prerrogativas conferidos ao engenheiro, ao engenheiro
agrônomo, ao geólogo ou engenheiro geólogo, ao geógrafo e ao meteorologista por meio de leis ou normativos específicos e aos
demais profissionais da área da computação, referentes a requisitos de software, sistemas e soluções de software, evolução de
software, integração local e remota de sistemas de software. 3 - ORIENTAR a fiscalização a seguir o planejamento da operação de
fiscalização denominada LOCKDOWN SLZ conforme orientações detalhadas que se encontram no anexo desta decisão. 3.1 - Caso
na resposta ao pedido de informações os Shoppings Centers da região metropolitana de São Luís e as Instituições de Ensino que
tenham subestações abrigadas acima de 300 kVA informarem que não foram feitas as manutenções e por isso não possuem as
ART's devidas, a SUFIS deverá comunicar imediatamente o MPT-MA ( Ministério Público do Trabalho do Maranhão) sobre o
descumprimento das manutenções preventivas conforme determina a NBR 5410, NBR 5419 e NR10, por colocar em risco tanto seus
funcionários quanto os clientes, em cumprimento ao acordo de cooperação técnica existente entre os órgãos. 3.2 - Caso informem
que não foram feitos os laudos referentes aos prontuários das instalações elétricas e por isso não possuem as ART's dos Laudos,
comunicar o MPT-MA ( Ministério Público do Trabalho do Maranhão) sobre o descumprimento da NR 10, pois estão colocando  em
risco tanto seus funcionários quanto os clientes.  ANEXO DA DECISÃO C.E.E.E Nº 212/2021 OPERAÇÃO LOCKDOWN
FISCALIZAÇÃO 1.1 ONDE FISCALIZAR? Shoppings Centers da região metropolitana de São Luís e Instituições de Ensino que
tenham subestações abrigadas acima de 300 kVA.   1.2 O QUE FISCALIZAR? Os responsáveis técnicos e as Anotações de
Responsabilidade Técnica (ART)  pelas atividades de Gestão, supervisão, coordenação, orientação técnica; Coleta de dados,

Página 51/54

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:32.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

estudo, planejamento, anteprojeto, projeto, detalhamento, dimensionamento e especificação; Estudo de viabilidade técnico-
econômica e ambiental ; Assistência, assessoria, consultoria; Direção de obra ou serviço técnico; Vistoria, perícia, inspeção,
avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria, arbitragem; Desempenho de cargo ou função técnica; Treinamento,
ensino, pesquisa, desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, divulgação técnica, extensão; Elaboração de orçamento;
Padronização, mensuração, controle de qualidade; Execução de obra ou serviço técnico; Fiscalização de obra ou serviço técnico;
Produção técnica e especializada; Condução de serviço técnico; Condução de equipe de produção, fabricação, instalação,
montagem, operação, reforma, restauração, reparo ou manutenção; Execução de produção, fabricação, instalação, montagem,
operação, reforma, restauração, reparo ou manutenção; Operação, manutenção de equipamento ou instalação e Execução de
desenho técnico referentes instalações elétricas em baixa tensão, PDA (Proteção Contra Descarga Atmosférica, Subestações de
Energia Abrigada, Internet, telefonia Fixa, telefonia Móvel, manutenção do Datacenter, cabeamento elétrico e lógico, sistemas de
automação e as subestações. Deve-se cobrar ART de execução e manutenção das atividades acima citada . Ressaltamos aqui que
as atividades referentes a requisitos de software, sistemas e soluções de software, evolução de software, integração local e remota
de sistemas de software são atividades profissionais sem prejuízo dos direitos e prerrogativas conferidos ao engenheiro, ao
engenheiro agrônomo, ao geólogo ou engenheiro geólogo, ao geógrafo e ao meteorologista por meio de leis ou normativos
específicos e aos demais profissionais da área da computação Fiscalizar também o acobertamento por ser caracterizado como
exercício ilegal da profissão conforme determina o artigo 6º alínea (c) da Lei nº 5.194/1966.    1.3 COMO FISCALIZAR Fazer pedido
de informações aos Shoppings Centers da região metropolitana de São Luís e Instituições de Ensino que tenham subestações
abrigadas acima de 300 kVA dos prestadores de serviços de manutenção da Instalação Elétrica em baixa tensão, subestações de
energia, conexão a internet, telefonia Fixa, telefonia Móvel, manutenção do Datacenter, cabeamento elétrico e lógico, sistemas de
automação e subestações de energia e também sistemas de automação predial e residencial, identificar as empresas e as que não
tiver responsável técnica com a devida atribuição e efetuar a autuação de acordo com o artigo 6º da Lei 5.194/1966, cobra as ARTs
das manutenções tanto da instalação elétrica quanto do PDA, conforme determina a NBR 5410, NBR 5419; e cobrar a ART do laudo
do prontuário de Instalação Elétricas conforme determina a NR10 visto que são instalações elétricas com carga superior a 75 kW. No
caso do PDA lembrar que São Luís se enquadra em região litorânea e a periodicidade é de um ano para estruturas contendo
munição ou explosivos, ou em locais expostos à corrosão atmosférica severa (regiões litorâneas, ambientes industriais com
atmosfera agressiva etc.). No caso das respostas aos pedidos de informações solicitar acesso a cópia do prontuário de instalações
elétricas e verificar se foram feitas as manutenções determinadas , e caso sim solicitar ART da Atividade de manutenção e do Laudo.
Caso não tenham sido feitas as manutenções conforme determinam a NBR 5410, NBR 5419 e NR 10, e nem o laudo relativo ao
prontuário elétrico, devido ao risco eminente a vida, tanto de profissionais quanto da população em geral, comunicar imediatamente
ao MPT-MA ( Ministério Publico do Trabalho do Maranhão) o descumprimento das manutenções preventivas conforme determina a
NBR 5410, NBR 5419 e NR10 das unidades , pois estão colocando  em risco tanto seus funcionários quanto os clientes.    No caso
de responderem que não foram feitas as manutenções e por isso não terem ART destas manutenção encaminhar ofício ao MPT-MA
( Ministério Público do Trabalho do Maranhão) informando o descumprimento da NBR 5410/2004 e NBR 5419/2015,  devido ao risco
eminente a vida, tanto de profissionais quanto da população em geral, comunicar imediatamente ao MPT-MA ( Ministério Publico do
Trabalho do Maranhão) o descumprimento das manutenções preventivas conforme determina a NBR 5410, NBR 5419 e NR10 das
unidades, pois estão colocando  em risco tanto seus funcionários quanto os clientes. . Coordenou a reunião o senhor Rogerio
Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 213/2021
Referência: 2639639/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO que a Câmara Especializada de
Engenharia ELÉTRICA do CREA-MA, reuniu-se nesta data para análise técnica e discussão sobre os ´tens da pauta, dentre eles a
Decisão judicial, ação do CONFEA contra a resolução CAU 21 e a Situação da Ação judicial do CONFEA contra a resolução
074/2019-CFT; CONSIDERANDO as Competências da Câmara Especializada exarada no Regimento Interno do CREA-MA;
CONSIDERANDO que Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as
decisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o
exercício da engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade;
CONSIDERANDO que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; SOLICITAR à Presidência do CREA-MA o envio Ofício ao
CONFEA com pedido de informações sobre a situação das ações judiciais do CONFEA contra a Resolução do CAU nº 21/2012 e
contra a Resolução nº 074/2019-CFT.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 4/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 30/03/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 214/2021
Referência: 2639628/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 30 de março de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO que Câmara Especializada de
Engenharia ELÉTRICA do CREA-MA, reuniu-se nesta data para criação do Grupo de Trabalho INSPEÇÃO PREDIAL ;
CONSIDERANDO que Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as
decisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o
exercício da engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade;
CONSIDERANDO que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 27 alínea (f) da Lei
5.194/1966 cabe ao CONFEA regulamentar ao exercício profissional da Engenharia ; CONSIDERANDO os artigos 176 a 189 do
regimento interno que trata da criação do grupo de trabalho: 1- ENCAMINHAR ao Plenário do CREA-MA PROPOSTA DE criação do
Grupo de Trabalho INSPEÇÃO PREDIAL : JUSTIFICATIVA: o GT Inspeção Predial terá por objetivo produzir uma minuta de uma lei
de inspeção predial aos municípios do maranhão, tendo em vista a quantidade recorrente de acidentes que tem ocorrido em
Edificações no estado do maranhão e através de manutenções preventivas prevista em legislação específica podemos reduzir esses
acidentes e salvar vidas. Assim o GT deverá também esclarecer os aspectos regulatórios do exercício profissional dando uma
significativa contribuição do CREA-MA e a sociedade com proposta de orientação quanto ao cumprimento das normas e também
orientação quanto a necessidade de cumprimento da Lei nº 5.194/1966 e demais normativos do CONFEA; PERTINÊNCIA: A
inspeção predial é uma ferramenta para padronizar e sistematizar as vistorias em edificações, e deve ser feita periodicamente,
visando evitar problemas maiores. Os acidentes prediais podem ocorrer por causa de falhas na construção ou na manutenção, e
podem causar prejuízos enormes. Para evitar desabamentos, incêndios, quedas de fachadas, vazamentos, choques elétricos,
acidentes em elevadores, entre outros, a inspeção predial é essencial, pois ela detecta possíveis falhas e possibilita a sua
manutenção ou conserto. A inspeção predial é um tipo de vistoria, realizada para avaliar as condições de edificações de acordo com
aspectos de desempenho, vida útil, segurança, conservação, exposição ambiental, utilização e operação. O profissional de
engenharia entra como peça fundamental nesse processo, pois irá orientar e fazer o plano de correção, manutenção e os serviços
que devem ser executados. Esse plano de correção deve ser seguido à risca para garantir a manutenção correta e o conserto de
tudo que não está funcionando satisfatoriamente, daí a necessidade da elaboração de um normativo de inspeção predial aos
municípios do Maranhão. 2- Encaminhar ao Plenário do CREA-MA sugestão de COMPOSIÇÃO do Grupo de Trabalho sendo os
Conselheiros Regionais: Eng. Eletric. Fernando Antonio Carvalho de Lima e Eng. Civ. Luís Antonio Simões Hadade; Os profissionais
Eng. Civ. Rodrigo de Azevedo Neves, RN 1104736373; Eng. Mec. Stelmo Pontes Salgado RN 1101887567 e Eng. Civ. Clovis da
Silva Souza Filho RN 1100991697; 3- Encaminhar ao Plenário do CREA-MA os currículos profissionais dos participantes sugeridos
para composição do Grupo de Trabalho.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Catterina Dal Bianco, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 30 de março de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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